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Circular nº 160/11




Brasília, 13 de julho de 2011

Às Seções Sindicais, Secretarias Regionais e aos Diretores do ANDES-SN

Companheiros,

Encaminhamos o informe da reunião realizada no Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão - MPOG, no dia 11 de julho do corrente ano.

Sem mais para o momento, renovamos nossas cordiais saudações sindicais e universitárias.

Prof. Almir Serra Martins Menezes Filho

2º Tesoureiro

INFORME DA REUNIÃO NO MPOG, DIA 11 DE JULHO DE 2011, SOBRE PAUTA ESPECÍFICA

A reunião estava marcada para as 17h, mas teve início somente às 18h35. Estavam presentes pelo ANDES-SN Almir Menezes Filho, Josevaldo Cunha e Luiz Henrique Schuch. Representantes do PROIFES. Representando o governo o secretário Duvanier, Marcela Tapajós e a chefe de gabinete da SESU/MEC, Roberta Adami. 

Duvanier abriu a reunião levantando a preliminar de que o processo de negociação tem dois movimentos paralelos – movimento geral e movimento específico – e que é preciso conciliar a agenda: isto traz algumas dificuldades, mas é importante a abordagem de conjunto. Lembrou que na última reunião (pauta geral) com as entidades o índice levantado foi de 14,67% e foram discutidas as repercussões das novas reivindicações (19 a 20 bi/ano) e uma coisa acaba influenciando na outra. Por isso, estamos aqui ainda, sem parâmetros definidos. Quanto à carreira dos docentes das IFES, especificamente, esta se diferencia das demais porque ainda não houve reestruturação pós-constituição de 1988 (é uma das pouquíssimas carreiras nessa situação). Mesmo assim, “Só vamos poder dar passos quando o conjunto, como um todo, começar a ficar equacionado... é preciso ponderar o impacto total”. 

“Esta é a dificuldade para a reunião de hoje, mas podemos aproveitar para aprofundar o processo em torno do qual já vínhamos trabalhando... e identificar qual o potencial que temos para construir acordos”.

“Sobre a questão tempo: são vários os tempos, não só o tempo da LDO – 31 de agosto (ou melhor, 31 de agosto já tem que estar no Congresso – será preciso termos competência política para influirmos no Anexo 5 do Orçamento). Considerando isso, precisamos identificar o potencial de consenso no tempo político que temos: temos um projeto que vem sendo discutido desde o ano passado”.

Adiantou que no ponto “carreira única”, “há divergência com o ANDESSN em relação à forma com que o governo tem abordado. Assim também em relação a posição de acabar com as gratificações e sobre a questão dos aposentados (nisso não se pode retornar a questões que já estão consolidadas nas reformas constitucionais)”.

Na sequência, demonstrou ter lido a proposta do ANDES-SN fazendo algumas referências (estava com o caderno da Campanha 2011 na mão).

A partir dessa fala, houve várias manifestações dos representantes do PROIFES e do ANDES-SN.

PROIFES - em relação ao projeto que está na mesa tem posição contrária à criação da nova classe (sênior) e repete os pontos que haviam apresentado na reunião anterior. Sinalizaram que o tema pode ser tratado em dois níveis, ou dois momentos, ou duas velocidades. Chegaram a mencionar que, sem prejuízo para a continuidade das discussões estruturais para regulamentação da carreira, alguns pontos podem ser fatiados, como, por exemplo, o debate sobre a atualização da DE. Concluíram colocando que “algumas coisas podem ser feitas a médio prazo mas é preciso que o governo nos diga qual o seu limite agora”.

ANDES-SN - há um grau crescente de insatisfação, angústia e mobilização da categoria para ter respostas (muitas universidades paralisaram no dia 05/07 e a de Tocantins entrou em greve por tempo indeterminado. Nesta semana estamos realizando o 56º CONAD e a expectativa sobre o resultado desta reunião é muito grande). Agora, queremos registrar que o posicionamento apresentado pelo governo nesta reunião é frustrante, pois, na reunião passada, o governo assumiu o compromisso de trazer para esta audiência uma proposta concreta (considerando os posicionamentos trazidos pelas entidades) e a sua visão sobre o debate que temos acumulado desde o ano passado, inclusive contextualizando  o conjunto e trazendo uma avaliação, com argumentos, sobre os pontos de divergência. Fica claro, portanto, que a posição do governo nesta reunião prejudica a evolução da negociação, pois o que assistimos é uma repetição monocórdica sem inflexões e sem novos argumentos. Além disso, ficou pendente uma resposta em relação à portaria sobre contratação de vagas/substitutos para os CAP. Para o ANDES-SN, o debate contém questões estruturantes, como a definição clara de que se trata de uma REESTRUTURAÇÃO da carreira a partir do PUCRCE e que se trata de carreira única/cargo único.

Duvanier intervém, “é isso mesmo!!!...temos divergência de conceito: carreira única não tem acordo. O processo de relacionamento que temos empreendido é de democratização na relação com os servidores....”

Nesse momento da reunião, vários pontos entraram em discussão sem nada conclusivo:

- unificação das carreiras (tanto os IF atuam no nível superior e de pós, como  as universidades atuam nos níveis básicos)...

- necessidade de presença ativa do MEC e do SINASEFE nas reuniões, pois, na pior das hipóteses, já houve acordo em torno da convergência das carreiras.

- cargo de Titular: possibilidade de incorporar professores de renome sem que necessariamente tenham que disputar o início da carreira. Duvanier fala da conveniência em certos casos de cargo isolado.

- amplitude da carreira e a existência de classes, possibilidade de discutir a amplitude adequada, o número de degraus para depois avaliar se as classes têm algum sentido, já que atualmente não tem. 

- debate sobre o VB (robusto) em torno do qual o governo contradiz o discurso, incorpora a GAE, que na prática já estava incorporada, pois era tratada como salário, e introduz novas gratificações, mantendo um sistema em que o Vencimento Básico representa em torno de 26% da remuneração total.

- situação absurda de a carreira remunerar o exercício da atividade docente e se ter uma gratificação externa para remunerar o próprio trabalho docente (GEMAS).

- o que o governo quer dizer com equiparação à C&T: este ponto ficou claro, é salarial (e não de carreira). O governo aponta para equiparar, em 2012, o salário do professor titular, doutor, em regime de DE, com o teto da carreira de C&T de julho de 2010 e, ainda por cima, comparando regime de DE dos docentes, com 40h do C&T por meio do artifício do alongamento da carreira.

- defasagem em relação a outras categorias do serviço público federal e as discrepâncias internas praticadas na tabela salarial docente pela lei 11784/2008, de 22/09/2008, que levou a que parcelas da categoria não tenham recuperado nem as perdas inflacionárias do período.

- debate sobre o ingresso no início da carreira, mas encurtando e não alongando, com remuneração global e com critérios de desenvolvimento na carreira equilibrada, respeitando os diferentes percursos e respeitando a autonomia universitária

- respeito aos diretos dos aposentados especialmente no processo de transição (ficando claro que as tentativas de alongamento na carreira e decomposição remuneratória em vários itens violentam os aposentados)

- cobrança ao governo sobre com que disponibilidade trabalha (e denúncia de que esse movimento todo está a desviar do ano de 2011 para 2012, quando a nossa pauta é para 2011)... sobre esse ponto, Duvanier tenta justificar que pode não ser positivo falar em montante de disponibilidade de recursos, pois limitaria o debate à adequação das reivindicações ao valor estipulado.

- reiteradamente foi discutida a possibilidade de identificar alguma coisa em torno da qual se possa obter consenso dentro do prazo da LDO – aproximação dos valores da carreira C&T, elevação do piso salarial, organização dos steps e incorporação das gratificações, entre outros (sempre lembrando que qualquer medida precisa convergir para lógica da carreira que queremos construir e que deve valer também para a carreira EBTT, evitando maior distanciamento).  E garantir a continuidade da discussão sobre a reestruturação mais detalhada da carreira. A reestruturação não precisa ser feita em um só movimento, mas cada movimento deve convergir para o projeto geral. 

- Foi cobrado, e o secretário se comprometeu a entregar o texto da minuta com que o atual governo está trabalhando (isso com urgência por causa do CONAD) que, em resumo, é a versão entregue em dezembro menos o que já foi implantado por outras vias

- Duvanier também se comprometeu a entregar o texto da regulamentação da progressão da carreira da EBTT, fazendo questão de dizer que não está em discussão pois, finalmente, foram superadas as divergências entre o MPOG e o MEC e que agora o texto não muda mais (respondendo aos protestos sobre a prática de colocar alguns temas para negociação pedindo acordo e outros onde a negociação simplesmente é negada, Duvanier foi incisivo: “regulamento não é para negociação na mesa. Negociamos a Lei mas a regulamentação do que já está na lei é função executiva e não está em discussão”. Houve protestos pela atitude antidemocrática de excluir temas da mesa.

- sobre a Portaria dos CAP, foi colocado que o acompanhamento deve ser feito através da SESU.

- Duvanier fez questão de frisar que não se preocupa com as mobilizações e greves das categorias (citou o fato de que a FASUBRA está discutindo o fim da greve para voltar à mesa de negociações). Sua fala final foi “vamos a uma nova rodada num esforço sobre o que podemos vislumbrar de potencial de consenso que ainda possa chegar ao Congresso Nacional no prazo da LDO.

- encaminhamento de nova rodada: dia 2 de agosto, às 15h, com o compromisso do governo de que, se puder, antecipará.
Ensino Público e Gratuito: Direito de Todos, Dever do Estado.
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